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Resumo: 
 
As demandas sociais e a crescente complexidade dos problemas contemporâneos desafiam 
organizações públicas e privadas à busca de soluções inovadoras que atendam à dimensão da 
responsabilidade social perante a comunidade. Com base no modelo de Simons e na literatura 
empírica sobre controle gerencial, inovação social e tecnologia social, este ensaio teórico 
desenvolve um modelo conceitual sobre o papel mediador da tecnologia social na relação entre 
o uso interativo do sistema de controle gerencial formal e a inovação social. Propõem-se três 
proposições: (i) a influência do uso interativo do sistema de controle gerencial formal na 
inovação social, (ii) a influência da tecnologia social na inovação social e (iii) o papel mediador 
da tecnologia social nessa relação. Argumenta-se que a intensidade do uso interativo do sistema 
de controle gerencial formal promove a inovação social nas organizações ao favorecer 
processos de aprendizagem, integração de conhecimentos e construção coletiva de soluções, ao 
mesmo tempo em que a tecnologia social viabiliza a operacionalização dessas diretrizes 
estratégicas em práticas socialmente orientadas. Adicionalmente, analisa-se como a tecnologia 
social influencia diretamente a inovação social e como medeia a influência do uso interativo do 
sistema de controle gerencial formal na geração de inovação social nas organizações. Ao 
considerar o uso interativo do sistema de controle gerencial formal e a tecnologia social, o 
argumento contribui para uma melhor compreensão da prática de controle gerencial da inovação 
e desenvolve os mecanismos subjacentes às práticas gerenciais adotadas em relação às questões 
da inovação social, oferecendo uma explicação para a necessidade de repensar práticas de 
controle gerencial quando confrontadas com demandas de responsabilidade social 
caracterizadas por tensões com a dimensão econômica.  
 
Palavras-Chave: Sistema Controle Gerencial; Inovação; Tecnologia Social. 
 
Introdução 

As crescentes demandas sociais e a complexidade dos problemas contemporâneos têm 
desafiado organizações públicas e privadas a desenvolver soluções capazes de conciliar 
desempenho econômico e geração de valor social, deslocando o foco da gestão para a criação 
de respostas inovadoras orientadas ao interesse coletivo (Osborne, Radnor, Nasi, 2013; Bryson, 
Crosby, Bloomberg, 2014). Nesse contexto, a inovação social tem sido compreendida como um 
processo por meio do qual novas práticas, serviços e arranjos institucionais são estruturados 
para atender necessidades sociais de forma mais eficaz e promover transformação nas relações 
entre organizações e sociedade (Cajaiba-Santana, 2014). Diferentemente das abordagens 
tradicionais de inovação, predominantemente orientadas à competitividade e ao desempenho 
econômico, a inovação social envolve a coprodução entre múltiplos atores, a integração de 
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diferentes formas de conhecimento e a construção de soluções legitimadas socialmente, 
exigindo estruturas organizacionais capazes de sustentar processos contínuos de aprendizagem, 
coordenação e geração de valor público (Moore, 1995; Bryson et al., 2017). 

A literatura em Sistemas de Controle Gerencial tem avançado ao reconhecer que os 
mecanismos formais de controle não se limitam ao monitoramento do desempenho, mas 
desempenham papel central na gestão da incerteza estratégica, na implementação da estratégia 
e no desenvolvimento de capacidades organizacionais relacionadas à inovação (Simons, 1995; 
Henri, 2006; Mundy, 2010). A abordagem das alavancas de controle proposta por Simons 
(1995) constitui o principal referencial para compreender esse processo ao demonstrar que os 
sistemas de crenças, de restrições, de controle diagnóstico e de controle interativo atuam de 
forma complementar na orientação do comportamento organizacional. Entre essas alavancas, a 
literatura tem destacado o uso interativo do sistema de controle gerencial formal como o 
principal mecanismo por meio do qual os sistemas de controle contribuem para processos 
inovadores, ao estimular o diálogo em torno das incertezas estratégicas, favorecer a circulação 
de informações relevantes e promover a construção coletiva de soluções (Bisbe Otley, 2004; 
Henri, 2006). 

Apesar desses avanços, os estudos que investigam a relação entre Sistemas de Controle 
Gerencial e inovação têm se concentrado predominantemente na inovação organizacional de 
natureza tecnológica ou orientada ao desempenho econômico, dedicando menor atenção aos 
processos de inovação social (Davila, 2000; Malmi e Brown, 2008). Além disso, essa relação 
tem sido frequentemente tratada de forma direta, sem considerar os mecanismos 
organizacionais por meio dos quais os sistemas de controle influenciam a implementação de 
práticas voltadas à geração de valor social (Gond, Grubnic, Herzig,  Moon, 2020; Naranjo-Gil, 
2021). Essa lacuna é particularmente relevante quando se considera que a inovação social 
depende da integração de diferentes formas de conhecimento, da participação de múltiplos 
stakeholders e da institucionalização de práticas orientadas ao impacto social, elementos que 
requerem estruturas organizacionais capazes de sustentá-los ao longo do tempo (Cajaiba-
Santana, 2014; Perego, Kennedy, Whiteman, 2022). 

A literatura sobre tecnologia social oferece um arcabouço analítico relevante para 
compreender como organizações estruturam práticas orientadas à solução de problemas sociais 
por meio da integração entre dimensões técnicas e sociais da ação organizacional. 
Diferentemente da concepção convencional de tecnologia, associada à padronização e à 
eficiência produtiva, a tecnologia social é construída a partir de processos participativos, da 
articulação entre diferentes formas de conhecimento e da adaptação às especificidades do 
contexto em que é implementada (Dagnino, Brandão, Novaes, 2004). Nessa perspectiva, ela 
pode ser compreendida como um arranjo sociotécnico orientado à coprodução de soluções, à 
reconfiguração de processos organizacionais e à geração de valor social, permitindo a 
transformação de diretrizes estratégicas em práticas socialmente legitimadas (Costa, 2013). 
Essa característica aproxima a tecnologia social do debate sobre inovação social ao fornecer o 
mecanismo por meio do qual novas práticas são efetivamente institucionalizadas nas 
organizações (Cajaiba-Santana, 2014). 

Nesse sentido, argumenta-se que o uso interativo do sistema de controle gerencial 
formal cria as condições organizacionais necessárias para o desenvolvimento de práticas de 
tecnologia social, ao direcionar a atenção dos gestores para questões estratégicas relacionadas 
ao impacto social e promover processos contínuos de aprendizagem e interação (Mundy, 2010; 
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Henri, 2006). A intensidade desse uso torna-se um elemento central, na medida em que não é a 
existência formal dos sistemas que promove a inovação, mas a forma como eles são mobilizados 
para orientar a ação organizacional (Simons, 1995). 

Sob essa perspectiva, sustenta-se que o uso interativo do sistema de controle gerencial 
formal exerce influência direta sobre a inovação social ao estimular processos de aprendizagem 
coletiva, integração de conhecimentos e coprodução de soluções, ao mesmo tempo em que 
favorece o desenvolvimento de práticas de tecnologia social que viabilizam a transformação de 
diretrizes estratégicas em resultados socialmente orientados (Bisbe Otley, 2004; Henri, 2006; 
Mundy, 2010). A tecnologia social, por sua vez, contribui diretamente para a geração de 
inovação social ao permitir a criação de novas práticas e serviços voltados ao atendimento de 
demandas sociais, e atua como o mecanismo por meio do qual os processos interativos de 
controle são convertidos em práticas organizacionais capazes de promover transformação social 
(Cajaiba-Santana, 2014; Osborne et al., 2013). Adicionalmente, argumenta-se que a intensidade 
do uso interativo do sistema de controle gerencial formal potencializa esse processo, na medida 
em que amplia a frequência e a profundidade dos processos de interação e aprendizagem, 
reforçando a capacidade da organização de desenvolver e institucionalizar práticas voltadas à 
inovação social (Simons, 1995; Mundy, 2010). 

Diante desse contexto, este ensaio teórico tem como objetivo desenvolver um modelo 
teórico que explique o papel do uso interativo do sistema de controle gerencial formal na 
promoção da inovação social, considerando a tecnologia social como mecanismo mediador 
desse processo. Ao propor essa articulação, o estudo contribui para a literatura em Sistemas de 
Controle Gerencial ao deslocar o foco da inovação orientada exclusivamente ao desempenho 
econômico para a geração de valor social e ao oferecer uma explicação processual para a forma 
como os sistemas formais de controle influenciam a implementação de práticas socialmente 
orientadas. Adicionalmente, contribui para o campo da inovação social ao incorporar os 
sistemas organizacionais internos como elementos centrais para sua viabilização e sustentação 
ao longo do tempo. 

Por fim, o artigo está estruturado em cinco seções. Após esta introdução, apresenta-se o 
referencial teórico que aborda os Sistemas de Controle Gerencial a partir da perspectiva das 
alavancas de controle, com ênfase no uso interativo do sistema de controle gerencial formal, 
bem como a literatura sobre inovação social e tecnologia social. Em seguida, desenvolve-se o 
modelo conceitual e as proposições teóricas que tratam da influência do uso interativo do 
sistema de controle gerencial formal na inovação social, do papel da tecnologia social na 
geração de inovação social e de sua função mediadora nesse processo. Posteriormente, 
discutem-se as contribuições teóricas do estudo para os campos da contabilidade gerencial e da 
inovação social. Por fim, apresentam-se as considerações finais e a agenda para pesquisas 
futuras. 

2 Sistemas de Controle Gerencial e geração de valor social 

A literatura em Sistemas de Controle Gerencial tem evoluído de uma perspectiva 
predominantemente voltada ao monitoramento do desempenho para uma abordagem que 
reconhece esses sistemas como elementos centrais na implementação da estratégia e na gestão 
da incerteza organizacional (Chenhall, 2003; Simons, 1995). Essa mudança de enfoque permitiu 
compreender que os mecanismos formais de controle não apenas acompanham resultados, mas 
influenciam a forma como as organizações direcionam a atenção gerencial, estruturam 
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processos decisórios e desenvolvem capacidades para responder a ambientes caracterizados por 
complexidade e dinamismo. 

A abordagem das alavancas de controle proposta por Simons (1995) constitui um dos 
principais referenciais teóricos para analisar esse papel ampliado dos sistemas de controle 
gerencial. Ao distinguir entre sistemas de crenças, sistemas de restrições, sistemas de controle 
diagnóstico e sistemas de controle interativo, o autor demonstra que a implementação da 
estratégia depende do uso complementar desses mecanismos. Os sistemas de crenças 
comunicam os valores centrais e a missão organizacional, orientando a busca por oportunidades 
e o engajamento dos membros da organização. Os sistemas de restrições estabelecem limites 
comportamentais e estratégicos, reduzindo riscos e conferindo legitimidade às ações 
organizacionais. Os sistemas de controle diagnóstico permitem o acompanhamento de metas e 
resultados, viabilizando a institucionalização de rotinas e o alinhamento entre planejamento e 
execução. Já os sistemas de controle interativo direcionam a atenção dos gestores para as 
incertezas estratégicas e promovem processos contínuos de diálogo e aprendizagem (Simons, 
1995; Widener, 2007; Tessier Otley, 2012). 

Embora as quatro alavancas atuem de forma integrada, a literatura tem destacado o uso 
interativo do sistema de controle gerencial formal como o principal mecanismo por meio do 
qual os sistemas de controle contribuem para o desenvolvimento de capacidades 
organizacionais relacionadas à inovação e à adaptação estratégica (Bisbe Otley, 2004; Henri, 
2006). O uso interativo caracteriza-se pela utilização dos sistemas formais como instrumentos 
de comunicação e debate em torno de questões estratégicas, pela participação frequente da alta 
gestão na análise das informações geradas e pela incorporação dessas discussões nos processos 
decisórios organizacionais (Simons, 1995). Ao favorecer a circulação de informações 
relevantes e a construção coletiva de interpretações sobre o ambiente organizacional, esse uso 
dos sistemas de controle amplia a capacidade de aprendizagem e a coordenação entre diferentes 
níveis da organização. 

Estudos empíricos têm evidenciado que o uso interativo dos sistemas de controle 
gerencial está associado ao desenvolvimento de capacidades organizacionais que permitem 
lidar com ambientes incertos e promover mudanças estratégicas (Henri, 2006; Mundy, 2010). 
Esse uso estimula a identificação de oportunidades, a integração de diferentes perspectivas e a 
revisão contínua das ações organizacionais, contribuindo para a adaptação e para a criação de 
novas práticas ao longo do tempo. Dessa forma, os sistemas de controle deixam de ser 
compreendidos apenas como mecanismos de monitoramento ex post e passam a atuar como 
instrumentos que estruturam processos de aprendizagem organizacional. 

Nesse contexto, a intensidade do uso interativo constitui um elemento central para 
compreender a contribuição dos sistemas de controle gerencial para o desenvolvimento dessas 
capacidades. A intensidade não se refere à existência formal dos sistemas, mas à frequência e à 
profundidade com que são mobilizados nos processos de comunicação, análise e tomada de 
decisão (Mundy, 2010). Quanto maior a intensidade desse uso, maior a probabilidade de que os 
sistemas de controle promovam a circulação de informações estratégicas, a interação entre 
diferentes áreas e a construção de soluções baseadas na aprendizagem coletiva. Essa dinâmica 
permite que os sistemas de controle gerencial atuem como uma infraestrutura organizacional 
orientada à adaptação contínua e à implementação da estratégia em contextos caracterizados 
por múltiplas demandas e objetivos potencialmente conflitantes (Gond et al., 2020). 
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Assim, ao considerar as alavancas de controle como base conceitual e o uso interativo 
do sistema de controle gerencial formal como dimensão analítica central, os Sistemas de 
Controle Gerencial podem ser compreendidos como um conjunto integrado de mecanismos que 
operam de forma complementar na orientação do comportamento organizacional e na 
implementação da estratégia (Simons, 1995; Malmi e Brown, 2008). A perspectiva dos sistemas 
de controle como um pacote evidencia que seus efeitos não decorrem da atuação isolada de 
instrumentos específicos, mas da forma como diferentes mecanismos formais e informais se 
articulam para estruturar processos de comunicação, aprendizagem e tomada de decisão ao 
longo da organização (Malmi e Brown, 2008). Nesse contexto, o uso interativo dos sistemas 
formais direciona a atenção gerencial para as incertezas estratégicas e promove a circulação 
contínua de informações relevantes, ampliando a capacidade organizacional de integrar 
diferentes perspectivas e coordenar ações entre unidades e níveis hierárquicos distintos (Henri, 
2006; Mundy, 2010). Essa dinâmica permite compreender os sistemas de controle gerencial 
como uma infraestrutura organizacional que sustenta o desenvolvimento de novas práticas ao 
articular informação, comunicação e decisão estratégica, contribuindo para a adaptação 
organizacional em ambientes caracterizados por múltiplas demandas e objetivos 
potencialmente conflitantes (Chenhall, 2003; Gond et al., 2020). 

As capacidades organizacionais associadas ao uso interativo do sistema de controle 
gerencial formal evidenciam que esses mecanismos desempenham papel central na estruturação 
de processos de aprendizagem, na integração de informações estratégicas e na coordenação 
entre diferentes atores organizacionais. Entretanto, a literatura tem analisado essas 
contribuições predominantemente em contextos orientados à inovação de natureza tecnológica 
e ao desempenho econômico, permanecendo ainda limitada a compreensão de como tais 
capacidades podem ser mobilizadas em processos voltados à geração de valor social. 
Considerando que a inovação social apresenta características específicas, como a coprodução, 
a participação de múltiplos stakeholders e a necessidade de legitimação social das práticas 
organizacionais (Cajaiba-Santana, 2014; Osborne et al., 2013), torna-se necessário avançar na 
compreensão desse fenômeno para analisar de que maneira as capacidades estruturadas pelos 
sistemas de controle gerencial podem contribuir para sua viabilização. 

Essa capacidade de articular informação, comunicação e tomada de decisão permite 
compreender os sistemas de controle gerencial como mecanismos que estruturam processos de 
aprendizagem organizacional, direciona a atenção para questões estratégicas emergentes e 
viabilizam a coordenação entre diferentes atores e unidades organizacionais, criando condições 
para a reconfiguração de rotinas e para o desenvolvimento de novas práticas orientadas à 
geração de valor social (Henri, 2006; Mundy, 2010; Naranjo-Gil, 2021). Ao promover o debate 
contínuo em torno das incertezas estratégicas e integrar diferentes níveis organizacionais na 
construção de respostas, o uso interativo do sistema de controle gerencial formal amplia a 
capacidade organizacional de desenvolver soluções inovadoras para problemas sociais 
complexos. Desta forma, formulamos a primeira proposição: 

Proposição 1: O uso interativo do sistema de controle gerencial formal exerce influência 
positiva sobre a inovação social. 

2.2 Inovação Social 

A literatura contemporânea tem promovido uma inflexão na compreensão da inovação 
social ao deslocá-la de uma perspectiva centrada na novidade das soluções para uma abordagem 
processual e organizacional, na qual a geração de valor social depende da capacidade de 
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estruturar práticas e arranjos institucionais que sustentem a transformação ao longo do tempo 
(Osborne, Radnor, Kinder, Vidal, 2015; Torfing Triantafillou, 2016; Kinder, Six, Stenvall, 
2020). Esse movimento aproxima o debate da inovação social das discussões sobre public 
service logic, nas quais o valor é coproduzido nas interações entre organizações e sociedade, e 
não apenas entregue por meio de serviços previamente definidos (Osborne, Radnor, Nasi, 2013; 
Osborne et al., 2016). Nessa perspectiva, a inovação social passa a ser compreendida como um 
processo organizacional orientado à criação de valor público, cuja efetividade está associada à 
capacidade de articular desempenho, legitimidade e suporte social e político (Bryson, Crosby,  
Bloomberg, 2014). 

Essa abordagem implica reconhecer que a inovação social envolve a reconfiguração das 
práticas organizacionais e dos sistemas de gestão, uma vez que a geração de valor social requer 
a integração de múltiplas lógicas institucionais e a coordenação de atores com interesses 
distintos (Reay Hinings, 2009; Gond et al., 2020). Estudos recentes têm demonstrado que 
organizações capazes de sustentar processos de inovação social são aquelas que desenvolvem 
estruturas que favorecem a aprendizagem contínua, a experimentação e a adaptação estratégica 
em ambientes caracterizados por complexidade e ambiguidade (Kinder et al., 2020; Osborne et 
al., 2016). Dessa forma, a inovação social deixa de ser compreendida como um resultado 
episódico e passa a ser analisada como uma capacidade organizacional construída por meio de 
processos institucionais e gerenciais. 

A centralidade da coprodução nesse debate tem sido reinterpretada pela literatura como 
um processo de integração de recursos distribuídos entre Estado, mercado e sociedade civil, no 
qual o conhecimento é produzido de forma relacional e incorporado às práticas organizacionais 
(Voorberg, Bekkers,Tummers, 2015; Loeffler  Bovaird, 2016). Esse processo altera a natureza 
da ação organizacional ao exigir mecanismos capazes de sustentar fluxos contínuos de 
informação, promover coordenação horizontal e viabilizar a construção coletiva de soluções 
(Sørensen  Torfing, 2011). Assim, a inovação social passa a depender da existência de estruturas 
organizacionais que permitam transformar interação em prática institucionalizada, superando a 
lógica de iniciativas isoladas que caracteriza parte significativa das políticas e programas 
orientados ao impacto social (Osborne et al., 2015). 

Outro eixo central refere-se à necessidade de tornar o valor social visível e incorporá-lo 
aos processos organizacionais. A literatura tem demonstrado que a institucionalização da 
inovação social está diretamente associada ao desenvolvimento de mecanismos de mensuração 
e avaliação capazes de integrar resultados sociais aos sistemas de gestão e tomada de decisão 
(Perego, Kennedy, Whiteman, 2022). Essa integração não possui apenas uma dimensão técnica, 
mas envolve a construção de legitimidade organizacional perante múltiplos stakeholders, 
condição necessária para a mobilização de recursos e para a continuidade das práticas ao longo 
do tempo (Bryson et al., 2017). Nesse sentido, a inovação social depende de arranjos 
organizacionais que articulem informação, avaliação e comunicação de resultados em contextos 
caracterizados por múltiplos critérios de desempenho. 

Apesar desses avanços, a literatura ainda apresenta limitações na explicação dos 
mecanismos internos que permitem a operacionalização da inovação social. Embora estudos 
sobre governança colaborativa e public service logic enfatizem a importância da aprendizagem, 
da interação e da integração de conhecimentos, permanece pouco explorada a forma pela qual 
essas dinâmicas são estruturadas no interior das organizações por meio de sistemas gerenciais 
(Osborne et al., 2016; Kinder et al., 2020). Essa lacuna é particularmente relevante quando se 
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considera que a implementação da inovação social exige a articulação simultânea entre 
diferentes lógicas institucionais e a coordenação de atores com interesses diversos, o que 
demanda mecanismos organizacionais capazes de sustentar processos contínuos de 
comunicação, aprendizagem e tomada de decisão (Gond et al., 2020). 

Dessa forma, compreender a inovação social como uma capacidade organizacional 
orientada à criação de valor público implica avançar na identificação dos arranjos que permitem 
converter interação em prática institucionalizada e impacto social em resultado 
organizacionalmente reconhecido (Cajaiba-Santana, 2014). Esse movimento direciona a análise 
para mecanismos capazes de articular informação, coordenação e aprendizagem coletiva, 
permitindo que diretrizes estratégicas sejam traduzidas em práticas socialmente legitimadas e 
sustentáveis ao longo do tempo. 

A compreensão da inovação social como uma capacidade organizacional orientada à 
criação de valor público demonstra que sua institucionalização depende de mecanismos capazes 
de articular aprendizagem, coordenação e integração de conhecimentos em práticas 
organizacionais socialmente legitimadas (Osborne et al., 2016; Kinder et al., 2020). Entretanto, 
embora a literatura destaque a importância desses processos, permanecem pouco explorados os 
arranjos por meio dos quais as interações entre diferentes atores são convertidas em rotinas, 
serviços e formas de atuação sustentáveis ao longo do tempo (Voorberg et al., 2015; Gond et 
al., 2020). Essa lacuna indica a necessidade de avançar na análise de mecanismos sociotécnicos 
que permitam estruturar a coprodução, integrar recursos distribuídos e transformar diretrizes 
estratégicas em práticas orientadas à geração de valor social. Nesse contexto, a noção de 
tecnologia social oferece um referencial analítico capaz de explicar como essas capacidades 
organizacionais são operacionalizadas, ao enfatizar a construção de arranjos que articulam 
dimensões técnicas e sociais na produção de soluções para problemas coletivos. 

Essa característica torna a inovação social dependente de estruturas organizacionais 
capazes de promover aprendizagem coletiva, integrar diferentes formas de conhecimento, 
viabilizar a participação de múltiplos stakeholders e legitimar os resultados sociais alcançados 
ao longo do tempo (Bryson et al., 2014; Osborne et al., 2013; Moore, 1995). A 
institucionalização da inovação social exige, portanto, mecanismos organizacionais que 
traduzam diretrizes estratégicas em práticas socialmente legitimadas e que sustentem processos 
de coprodução de forma contínua. Nesse contexto, a tecnologia social pode ser compreendida 
como o arranjo sociotécnico que operacionaliza esses processos no nível organizacional. Diante 
do contexto apresentado acima, apresentamos a segunda proposição: 

Proposição 2: A tecnologia social exerce influência positiva sobre a inovação social. 

2.3 Tecnologia Social Como Mediador 

A noção de tecnologia social emerge no campo dos estudos sobre desenvolvimento e 
inovação como uma crítica à racionalidade tecnológica convencional, orientada pela 
padronização, pela transferência linear de soluções e pela centralidade da eficiência econômica 
como critério de desempenho (Dagnino, Brandão, Novaes, 2004). Em oposição a essa 
perspectiva, a tecnologia social é concebida como um processo sociotécnico construído a partir 
das demandas sociais e estruturado por meio da participação dos atores envolvidos, da 
adaptação às especificidades do contexto e da integração de diferentes formas de conhecimento 
(Costa, 2013). Essa abordagem desloca o foco da tecnologia como artefato para a tecnologia 
como prática organizacional e institucional, aproximando-a das discussões contemporâneas 
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sobre inovação social e criação de valor público (Cajaiba-Santana, 2014; Osborne, Radnor, 
Nasi, 2013). 

A partir da lógica de serviço público, a criação de valor é compreendida como resultado 
da integração de recursos entre organizações e sociedade em processos de coprodução, nos 
quais o conhecimento é produzido de forma relacional e incorporado às práticas organizacionais 
(Osborne et al., 2016). Nesse contexto, a tecnologia social pode ser analisada como a 
infraestrutura organizacional que estrutura essa integração ao transformar interações, 
aprendizagens e experimentações em rotinas, serviços e formas de coordenação socialmente 
legitimadas (Voorberg, Bekkers, Tummers, 2015; Kinder, Six, Stenvall, 2020). Sua relevância 
não reside apenas na solução desenvolvida, mas na capacidade de reconfigurar processos 
organizacionais e de instituir novas formas de atuação orientadas à geração de valor social 
(Bryson, Crosby, Bloomberg, 2014). 

Essa perspectiva permite compreender a tecnologia social como uma capacidade 
organizacional que articula diferentes lógicas institucionais em contextos caracterizados por 
demandas simultaneamente sociais, econômicas e políticas (Reay  Hinings, 2009; Gond et al., 
2020). A implementação de tecnologias sociais exige a construção de mecanismos que 
viabilizem a coordenação entre múltiplos atores, a circulação de informações e a 
institucionalização de processos de aprendizagem contínua, evidenciando sua natureza 
relacional e processual (Sørensen  Torfing, 2011). Dessa forma, a tecnologia social não constitui 
apenas um instrumento para a geração de inovação social, mas o arranjo por meio do qual a 
organização desenvolve a capacidade de transformar interação em prática institucionalizada e 
impacto social em resultado organizacionalmente reconhecido (Cajaiba-Santana, 2014). 

A literatura recente sobre inovação no setor público tem demonstrado que a 
institucionalização de práticas orientadas ao valor público depende da existência de estruturas 
capazes de sustentar processos de experimentação, adaptação e avaliação ao longo do tempo 
(Osborne et al., 2016; Kinder et al., 2020). Nesse sentido, a tecnologia social pode ser 
compreendida como o mecanismo que conecta essas dinâmicas aos sistemas organizacionais 
formais, ao permitir que resultados sociais sejam incorporados aos processos de gestão e tomada 
de decisão (Perego, Kennedy, Whiteman, 2022). Essa integração é fundamental para a 
continuidade das iniciativas e para sua legitimação perante diferentes stakeholders, uma vez 
que a visibilidade do valor social produzido constitui condição para a mobilização de recursos 
e para a sustentação das práticas organizacionais (Bryson et al., 2017). 

Ao mesmo tempo, a operacionalização da tecnologia social depende de mecanismos 
gerenciais capazes de estruturar fluxos de informação, criar espaços de interação e coordenar 
processos decisórios em contextos caracterizados por múltiplos critérios de desempenho e por 
objetivos potencialmente conflitantes (Gond et al., 2020). A literatura em sistemas de controle 
gerencial tem demonstrado que essas capacidades estão associadas ao uso interativo dos 
sistemas formais, que promovem a aprendizagem organizacional, a integração de 
conhecimentos e a adaptação estratégica (Henri, 2006; Mundy, 2010). Essa dinâmica permite 
compreender que a tecnologia social não emerge de forma espontânea, mas é viabilizada por 
estruturas organizacionais que sustentam processos contínuos de comunicação e tomada de 
decisão (Simons, 1995; Malmi e Brown, 2008). 

Apesar dessas aproximações, ainda são incipientes os estudos que integram 
explicitamente a literatura sobre tecnologia social ao campo dos sistemas de controle gerencial, 
especialmente no que se refere à explicação dos mecanismos por meio dos quais as capacidades 
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gerenciais são convertidas em práticas organizacionais orientadas à geração de valor social 
(Osborne et al., 2016; Kinder et al., 2020). Essa lacuna limita a compreensão da inovação social 
como um processo organizacional estruturado, uma vez que não explicita como as interações, 
aprendizagens e diretrizes estratégicas são operacionalizadas no interior das organizações. 

Dessa forma, a tecnologia social pode ser compreendida como o arranjo sociotécnico 
que converte as capacidades associadas aos sistemas de controle gerencial relacionadas à 
aprendizagem, à integração de informações e à coordenação estratégica em práticas 
institucionalizadas orientadas à inovação social (Henri, 2006; Mundy, 2010). Ao estruturar 
processos participativos, integrar conhecimentos distribuídos e permitir a incorporação do valor 
social aos sistemas formais de gestão, ela atua como o mecanismo que conecta a implementação 
da estratégia à transformação social no contexto organizacional (Simons, 1995; Perego et al., 
2022). 

Ao estruturar processos participativos, integrar saberes técnicos e conhecimentos 
oriundos da prática social e adaptar soluções às especificidades do contexto, a tecnologia social 
atua como o mecanismo por meio do qual as capacidades organizacionais associadas ao uso 
interativo do sistema de controle gerencial são convertidas em práticas socialmente legitimadas 
e orientadas à geração de valor coletivo (Dagnino et al., 2004; Costa, 2013). Dessa forma, a 
tecnologia social não apenas influencia diretamente a inovação social, mas também viabiliza a 
tradução das capacidades gerenciais em arranjos organizacionais capazes de sustentar a 
coprodução e a transformação das relações institucionais. Com base no quadro discutido, 
evidenciamos a terceira proposição: 

Proposição 3: A tecnologia social medeia a relação entre o uso interativo do sistema de controle 
gerencial formal e a inovação social. 

3. Proposta de um modelo teórico de sistema de controle gerencial para inovação social 

A aproximação entre a literatura de sistemas de controle gerencial e o campo da 
inovação social permite deslocar a análise do papel dos mecanismos de controle da sua função 
tradicional de monitoramento para a compreensão de como esses sistemas estruturam 
capacidades organizacionais relacionadas à aprendizagem, à integração de conhecimentos e à 
coordenação de respostas estratégicas em contextos caracterizados por demandas complexas e 
por múltiplos critérios de desempenho (Simons, 1995; Henri, 2006; Mundy, 2010). No âmbito 
da lógica de criação de valor público, tais capacidades tornam-se centrais, uma vez que a 
inovação social depende da construção de soluções que emergem da interação entre diferentes 
atores e da articulação de distintas lógicas institucionais, exigindo processos organizacionais 
orientados ao diálogo, à problematização e à adaptação contínua (Osborne, Radnor, Nasi, 2013; 
Bryson, Crosby, Bloomberg, 2014; Voorberg, Bekkers, Tummers, 2015). Nesse sentido, o uso 
interativo do sistema de controle gerencial formal desloca a atenção organizacional para as 
incertezas estratégicas associadas às demandas sociais e cria condições para o desenvolvimento 
de novas práticas, permitindo sustentar que o uso interativo do sistema de controle gerencial 
formal exerce influência positiva sobre a inovação social. 

Entretanto, a literatura sobre inovação social tem enfatizado que a existência de 
capacidades organizacionais relacionadas à aprendizagem e à coordenação não é suficiente para 
garantir a institucionalização de práticas orientadas ao valor social, uma vez que a 
transformação de interação em solução organizacional requer arranjos que permitam estruturar 
a coprodução, integrar conhecimentos heterogêneos e incorporar o impacto social aos processos 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 
10 

 

formais de decisão (Cajaiba-Santana, 2014; Osborne et al., 2016; Kinder, Six, Stenvall, 2020). 
A tecnologia social pode ser compreendida, nesse contexto, como o mecanismo organizacional 
que operacionaliza essa conversão ao estruturar processos sociotécnicos por meio dos quais 
saberes técnicos e conhecimentos oriundos da prática social são integrados na construção de 
soluções adaptadas ao contexto e orientadas à geração de valor coletivo (Dagnino, Brandão, 
Novaes, 2004; Costa, 2013). Ao permitir que os resultados sociais sejam incorporados aos 
sistemas de avaliação e comunicação organizacional, a tecnologia social contribui para a 
legitimação das práticas e para sua continuidade ao longo do tempo, elemento considerado 
central pela literatura de valor público (Perego, Kennedy, Whiteman, 2022; Bryson et al., 2017), 
o que permite amparar que a tecnologia social exerce influência positiva sobre a inovação 
social. 

A relação entre o uso interativo dos sistemas de controle gerencial e o desenvolvimento 
de tecnologias sociais pode ser explicada pela capacidade desses sistemas de estruturar os 
processos por meio dos quais a organização promove a circulação de informações, constrói 
interpretações compartilhadas sobre problemas complexos e coordena a ação de múltiplos 
atores em torno de objetivos estratégicos (Henri, 2006; Mundy, 2010). A construção de 
tecnologias sociais depende de espaços organizacionais nos quais a aprendizagem coletiva e a 
experimentação sejam institucionalizadas e nos quais o impacto social possa ser continuamente 
avaliado e reinterpretado à luz das diretrizes estratégicas (Sørensen Torfing, 2011; Kinder et 
al., 2020). Ao direcionar a atenção gerencial para essas dinâmicas e ao promover a integração 
entre diferentes níveis organizacionais, o uso interativo do sistema de controle gerencial cria as 
condições necessárias para o desenvolvimento de arranjos sociotécnicos que operacionalizam 
a inovação social, permitindo defender que a tecnologia social medeia a relação entre o uso 
interativo do sistema de controle gerencial formal e a inovação social. 

O modelo conceitual resultante dessa articulação teórica é apresentado na Figura 1 e 
evidencia que o uso interativo do sistema de controle gerencial atua como indutor de 
capacidades organizacionais que são convertidas em práticas orientadas à geração de valor 
social por meio da tecnologia social enquanto arranjo sociotécnico. Ao explicitar esse 
mecanismo, o modelo contribui para superar abordagens que tratam a relação entre controle 
gerencial e inovação como direta e linear, ao demonstrar que a geração de inovação social 
depende da existência de processos organizacionais que permitam traduzir capacidades 
gerenciais em soluções socialmente legitimadas. 

Figura 1 – Modelo teórico da relação entre sistemas de controle gerencial, tecnologia social 
e inovação social 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

A partir desse modelo, argumenta-se que uso interativo do sistema de controle gerencial 
formal atua como indutor de capacidades organizacionais relacionadas à aprendizagem, à 
integração de conhecimentos e à coordenação estratégica, as quais, por sua vez, são 
operacionalizadas por meio da tecnologia social enquanto arranjo sociotécnico orientado à 
coprodução e à institucionalização de práticas socialmente legitimadas. Ao posicionar a 
tecnologia social como mecanismo mediador, o modelo desloca a interpretação tradicional de 
uma relação direta entre sistemas de controle gerencial e inovação, demonstrando que a geração 
de inovação social depende da existência de processos organizacionais capazes de converter 
capacidades gerenciais em soluções orientadas ao valor público (Henri, 2006; Mundy, 2010; 
Osborne et al., 2016). Essa mediação evidencia que a implementação da estratégia em contextos 
marcados por demandas sociais complexas requer não apenas mecanismos de monitoramento 
de desempenho, mas estruturas que sustentam a aprendizagem coletiva, a integração de 
múltiplas lógicas institucionais e a legitimação contínua das práticas desenvolvidas (Gond et 
al., 2020; Kinder, Six, Stenvall, 2020). Ao explicitar esse encadeamento teórico, o modelo 
contribui para a literatura ao demonstrar como os sistemas de controle gerencial podem ser 
compreendidos como indutores de inovação social quando articulados a arranjos 
organizacionais capazes de operacionalizar a coprodução e incorporar o valor social aos 
processos formais de gestão e tomada de decisão (Simons, 1995; Perego, Kennedy,  Whiteman, 
2022). 

4. Contribuições do modelo proposto 

O modelo teórico desenvolvido neste estudo contribui para a literatura de sistemas de 
controle gerencial ao alterar a unidade analítica a partir da qual o papel desses sistemas tem 
sido tradicionalmente compreendido. Enquanto a maior parte dos estudos examina o uso 
interativo em termos de seus efeitos sobre inovação tecnológica, desempenho organizacional 
ou adaptação estratégica em ambientes competitivos (Bisbe  Otley, 2004; Henri, 2006; Chenhall  
Moers, 2015), o presente estudo demonstra que esses sistemas também estruturam capacidades 
organizacionais necessárias à geração de valor social em contextos caracterizados por múltiplas 
lógicas institucionais. Essa mudança desloca o debate do controle como mecanismo de 
alinhamento estratégico para o controle como infraestrutura organizacional que viabiliza 
processos de aprendizagem coletiva, coprodução e legitimação social, ampliando a 
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compreensão do papel da contabilidade gerencial em contextos nos quais o desempenho não 
pode ser reduzido a indicadores econômico-financeiros (Simons, 1995; Gond et al., 2020). 

Essa reconfiguração teórica contribui para superar uma lacuna recorrente na literatura 
de contabilidade gerencial, que tem sido criticada por sua limitada capacidade de dialogar com 
problemas sociais complexos e com formas alternativas de criação de valor (Perego, Kennedy,  
Whiteman, 2022). Ao demonstrar que o uso interativo do sistema de controle gerencial 
direciona a atenção organizacional para demandas sociais e sustenta processos por meio dos 
quais essas demandas são incorporadas à estratégia, o estudo posiciona os sistemas de controle 
como elementos centrais na governança de organizações orientadas ao valor público, 
aproximando o campo da contabilidade gerencial das discussões sobre public service logic, 
governança colaborativa e institutional complexity (Osborne, Radnor, Nasi, 2013; Bryson, 
Crosby,  Bloomberg, 2014; Reay  Hinings, 2009). 

No campo da inovação social, a principal contribuição consiste em deslocar sua 
interpretação de um fenômeno predominantemente emergente e relacional para um processo 
organizacional que pode ser estruturado por meio de mecanismos gerenciais. Embora a 
literatura tenha enfatizado a coprodução e a interação entre atores como elementos centrais para 
a geração de inovação social (Voorberg, Bekkers, Tummers, 2015; Sørensen Torfing, 2011), 
ainda são incipientes as explicações sobre como essas dinâmicas são institucionalizadas no 
interior das organizações. Ao explicitar o papel dos sistemas de controle gerencial na criação 
de espaços de interação, na integração de conhecimentos e na incorporação do valor social aos 
processos decisórios, o modelo demonstra que a inovação social não é apenas resultado de 
arranjos colaborativos externos, mas depende de capacidades organizacionais específicas que 
sustentem sua continuidade ao longo do tempo (Kinder, Six, Stenvall, 2020; Osborne et al., 
2016). 

No âmbito da literatura sobre tecnologia social, o estudo contribui ao reposicioná-la 
como uma categoria analítica relevante para o campo da contabilidade gerencial. 
Tradicionalmente associada ao debate sobre desenvolvimento local e inclusão social (Dagnino, 
Brandão, Novaes, 2004; Costa, 2013), a tecnologia social é reinterpretada como um arranjo 
sociotécnico por meio do qual as capacidades gerenciais são convertidas em práticas 
institucionalizadas orientadas ao impacto social. Essa reconceitualização permite compreender 
a tecnologia social não apenas como solução adaptada ao contexto, mas como mecanismo 
organizacional que integra aprendizagem, avaliação de desempenho e legitimação, ampliando 
seu potencial explicativo para o estudo da implementação da estratégia em organizações 
orientadas ao valor público. 

De forma mais ampla, o modelo proposto contribui para o avanço da literatura ao 
oferecer uma explicação baseada em mecanismo para a relação entre sistemas de controle 
gerencial e inovação social. Ao introduzir a tecnologia social como variável mediadora, o 
estudo demonstra que essa relação não é direta, mas depende da existência de processos 
organizacionais que convertam capacidades gerenciais em práticas orientadas ao valor social. 
Essa abordagem responde a chamadas recentes para o desenvolvimento de pesquisas que 
avancem além da identificação de relações entre variáveis e passem a explicar como e por que 
essas relações ocorrem em contextos organizacionais complexos (Gond et al., 2020). 

Por fim, o modelo abre uma agenda de pesquisa empírica ao indicar que a investigação 
da inovação social no campo da contabilidade gerencial requer a análise de microprocessos 
organizacionais relacionados à aprendizagem, à construção de sentido e à integração de 
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conhecimentos em contextos de coprodução. Essa agenda permite explorar, por exemplo, como 
diferentes configurações de uso dos sistemas de controle gerencial influenciam o 
desenvolvimento de tecnologias sociais, como os resultados sociais são incorporados aos 
sistemas de avaliação de desempenho e como organizações lidam com as tensões entre 
objetivos econômicos e sociais ao longo do tempo, respondendo a chamadas para pesquisas que 
examinem o papel da contabilidade em contextos de complexidade institucional e criação de 
valor público (Perego et al., 2022; Reay Hinings, 2009). 

5. Considerações finais 

O modelo teórico desenvolvido permite avançar na compreensão do papel dos sistemas 
de controle gerencial em contextos orientados à geração de valor público ao demonstrar que 
sua contribuição para a inovação social não ocorre de forma direta, mas por meio de 
mecanismos organizacionais que viabilizem a transformação de capacidades gerenciais em 
práticas institucionalizadas e socialmente legitimadas. A partir da perspectiva de que os 
sistemas de controle podem atuar como indutores de processos de inovação e mudança 
estratégica quando utilizados de forma interativa, o estudo evidencia que esses sistemas criam 
condições para o questionamento das premissas estratégicas, para a problematização das 
incertezas e para o desenvolvimento de novas respostas organizacionais (Davila, Foster,  Oyon, 
2009). Ao articular essa abordagem com a lógica de criação de valor público baseada na 
coprodução e na integração de recursos entre organizações e sociedade, reforça-se que a 
inovação social depende da capacidade de estruturar processos organizacionais orientados à 
aprendizagem contínua e à geração de valor coletivo (Osborne, 2018). 

Nesse contexto, a tecnologia social é posicionada como o mecanismo mediador que 
permite compreender como essas capacidades são operacionalizadas no nível organizacional, 
ao estruturar processos participativos, integrar diferentes formas de conhecimento e possibilitar 
a adaptação das soluções às especificidades do contexto social. Essa mediação evidencia que a 
inovação social não emerge apenas da interação entre atores externos, mas da forma como a 
organização incorpora o valor social aos seus sistemas formais de gestão, avaliação e tomada 
de decisão, convertendo diretrizes estratégicas em práticas concretas e sustentáveis ao longo do 
tempo (Davila et al., 2009; Osborne, 2018). 

Ao evidenciar esse encadeamento teórico, o estudo contribui para deslocar a análise dos 
sistemas de controle gerencial de sua função tradicional de monitoramento para sua 
compreensão como infraestrutura organizacional para a inovação orientada ao valor público, 
reforçando o argumento de que os sistemas de controle podem sustentar processos de mudança 
estratégica em ambientes caracterizados por elevada complexidade e por múltiplas demandas 
institucionais (Davila et al., 2009). De forma complementar, ao interpretar a inovação social a 
partir da lógica da criação de valor por meio da coprodução, o modelo permite compreender 
que a geração de impacto social depende da existência de arranjos organizacionais capazes de 
integrar dimensões técnicas e sociais de maneira contínua e institucionalizada (Osborne, 2018). 

Do ponto de vista da agenda de pesquisa, o modelo indica a necessidade de 
investigações empíricas que examinem como o uso interativo dos sistemas de controle gerencial 
contribui para o desenvolvimento de tecnologias sociais e como essas viabilizam a 
institucionalização da inovação social. Estudos futuros podem analisar os processos por meio 
dos quais os resultados sociais são incorporados aos sistemas formais de controle, as formas de 
integração entre diferentes atores na coprodução de soluções e as dinâmicas organizacionais 
que sustentam a geração de valor público ao longo do tempo, aprofundando a compreensão do 
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papel da contabilidade gerencial em organizações orientadas à transformação social (Davila et 
al., 2009; Osborne, 2018). 

Em termos organizacionais, o modelo proposto indica que a geração de inovação social 
está associada à capacidade de estruturar sistemas de controle que promovam aprendizagem, 
articulem diferentes formas de conhecimento e direcionam a atenção estratégica para demandas 
sociais complexas, permitindo que a estratégia seja continuamente reinterpretada à luz da 
geração de valor coletivo. Dessa forma, os sistemas de controle gerencial passam a ser 
compreendidos como elementos centrais na governança de organizações orientadas ao valor 
público, ao sustentar processos por meio dos quais a inovação social é concebida, implementada 
e legitimada (Davila et al., 2009; Osborne, 2018). 
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